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PARTE D - ESTADO AMBIENTAL DAS ÁGUAS MARINHAS E 

METAS AMBIENTAIS 

D.1 SUBDIVISÃO DO CONTINENTE 

D.1.1 Introdução 

D.1.1.1 Áreas de avaliação 

A Subdivisão do Continente inclui as águas marinhas nacionais em torno do território 

continental, até aos limites exteriores da ZEE subárea Continente, e faz parte da sub-

região marinha Golfo da Biscaia e da Costa Ibérica (Figura D-1). 

 
Figura D-1. Limites da subdivisão do Continente 
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A avaliação do Bom Estado Ambiental (BEA) dos elementos dos critérios de cada 

descritor deve basear-se em áreas de avaliação definidas a uma escala adequada, a 

nível ecológico, para os elementos do ecossistema (espécies, habitats e 

ecossistemas) e, à adoção de medidas de gestão, para os elementos de pressão 

(MSFD CIS, 2017). Uma vez que a Decisão (UE) 2017/848 estabeleceu novas 

orientações relativamente às escalas de avaliação, os limites das áreas de avaliação 

neste 2.º ciclo não são sempre coincidentes com os limites das áreas de avaliação 

adotados no 1.º ciclo. Na presente avaliação, a definição das referidas áreas foi feita 

tendo em consideração a informação disponível,  as disposições da Decisão (UE) 

2017/848 da Comissão, e a caracterização inicial do meio marinho, de 2012, em que 

foram utilizados os seguintes critérios, isoladamente, ou em combinação: 

¶ Tipologia das águas costeiras definida no âmbito da Diretiva Quadro da Água;  

¶ Batimetria; 

¶ Geomorfologia, hidrodinâmica e biologia; 

¶ Área de ocorrência das atividades económicas; 

¶ Transetos associados a campanhas de amostragem.  

As áreas de avaliação utilizadas na caracterização de cada um dos descritores 

encontram-se representadas nos respetivos subcap²tulos ñMetodologia e Dadosò. Os 

limites geográficos das mesmas podem ser consultados no Anexo D-I.  

D.1.1.2 Áreas relevantes para a conservação da natureza 

Sobre as áreas relevantes para a conservação da natureza nesta subdivisão, salienta-

se que, entre 2012 e 2018, foram incluídas novas áreas marinhas na Rede Natura 

2000, e foi identificada, no Programa de Medidas DQEM (MAM, SRMCT, SRA 2014), 

uma área marinha offshore a designar no espaço marítimo nacional que abrange parte 

da subdivisão do Continente. 

Importa referir também que, em 2017, por Despacho da Ministra do Mar1, foi criado um 

Grupo de Trabalho (GT) com a missão de propor uma rede coerente de AMP. No 

relatório final deste GT2 é apresentado um diagnóstico da situação atual e definidos os 

princípios orientadores para a consolidação de uma Rede Nacional de Áreas Marinhas 

Protegidas (RNAMP).  

D.1.1.2.1 Rede Natura 2000 

No período de 2012-2018 foram designados o Sítio de Importância Comunitária (SIC) 

Banco Gorringe e duas Zonas de Proteção Especial (ZPE): ZPE Aveiro/Nazaré e ZPE 

Cabo Raso, e alargados os limites das ZPE Cabo Espichel e ZPE Costa Sudoeste. 

                                                
1 Despacho nº 1/2017, de 6 de março 
2 Publicado através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 143/2019 

http://www.plataformadomar.pt/artigos/%C3%A1reas-marinhas-protegidas-amp/
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Fora do período a que se reporta este relatório, em 2019, foi ainda designado o SIC 

Maceda /Praia da Vieira e procedeu-se ao alargamento do SIC Costa Sudoeste. 

 
Figura D-2. Áreas SIC e ZPE em 2012 e em 2019 (SIC - Sítio de Importância 
Comunitária; ZPE - Zonas de Proteção Especial).  



PARTE D | AVALIAÇÃO DO ESTADO AMBIENTAL  
SUBDIVISÃO DO CONTINENTE  

 
 

 
DIRETIVA QUADRO ESTRATÉGIA MARINHA  24  

Á SIC Banco Gorringe - PTCON0062 

O SIC Banco Gorringe3, com uma área de 2.288.782,11 ha, localiza-se a sudoeste do 

Cabo de S. Vicente, a cerca de 200 km do território português continental, e é a única 

área classificada exclusivamente localizada para além do Mar Territorial na subdivisão 

do Continente. Pela importância dos valores naturais que ali ocorrem, a região foi 

incluída na Lista Nacional de Sítios, sendo que na sequência da sua indicação como 

SIC junto da Comissão Europeia, encontra-se em curso o processo de designação 

desta área como Zona Especial de Conservação (ZEC). Adicionalmente, a 

classificação de uma área de grandes dimensões como Ecologically or Biologically 

Significant Marine Area (EBSA), em que se inclui esta área classificada, foi submetida 

por Portugal ao Secretariado da Convenção da Diversidade Biológica (CDB) em 2016 

(UNEP, 2016). 

O Banco Gorringe é um monte submarino de grandes dimensões com uma orientação 

nordeste-sudoeste e uma extensão de mais de 180 km. Situa-se na zona de 

convergência das placas africana e euroasiática, no extremo Este da zona de fratura 

Açores-Gibraltar, num segmento de regime predominantemente compressivo em que 

a acomodação da deformação se encontra dispersa, e pertence à cadeia de montes 

submarinos da Ferradura, fazendo parte de um alinhamento morfológico que se 

prolonga do arquipélago da Madeira, ao extremo sul da subdivisão do Continente, e 

que inclui as Ilhas da Madeira e de Porto Santo, e os montes submarinos Siene, 

Ampère e Coral-Patch. A área abrangida pelo SIC Banco do Gorringe localiza-se ainda 

entre duas planícies abissais profundas, a Planície Abissal do Tejo, a norte e noroeste, 

que atinge profundidades superiores a 5000 m, e a Planície Abissal da Ferradura, a 

sul, que delimita o Banco do Gorringe perto dos 4500 m de profundidade. Na zona de 

topo do monte submarino, a partir da isóbata dos 1000 m, elevam-se os seus dois 

picos principais: o Ormonde, a nordeste, e o Gettysburg, a sudoeste, cujos topos se 

situam a profundidades de 48 m e 25 m, respetivamente (Alteriis et al., 2003). A 

diferença de profundidades entre a base do Banco Gorringe e os seus pontos mais 

elevados constitui-se assim como uma variação batimétrica assinalável e uma barreira 

topográfica importante numa zona de confluência de correntes, fortemente 

influenciada pela corrente dos Açores e pela massa de água proveniente do 

Mediterrâneo. À interação entre a circulação oceânica e a topografia deste monte 

submarino estão associados diversos fenómenos oceanográficos, incluindo, a 

formação de ondas internas que se propagam ao longo da coluna de água, o aumento 

da turbulência e recirculação da água em seu redor, eddies anticiclónicos e colunas de 

Taylor, que proporcionam a ascensão dos nutrientes de águas profundas, previnem a 

deposição sedimentar, e podem causar o aprisionamento das larvas transportadas nas 

correntes marítimas (Dionísio e Arriegas, 2016; Genin e Dower, 2007). Elevando-se 

desde a zona abissal à zona eufótica, e com vertentes caracterizadas por declives 

                                                
3 Criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2015, de 31 de julho 
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acentuados e imponentes, verifica-se assim a ocorrência de um vasto número de 

habitats e espécies, incluindo habitats de pouca profundidade onde ocorrem 

comunidades fotossintéticas. Estão identificados dois habitats do Anexo I da Diretiva 

92/43/CEE: o habitat 1110 ñBancos de areia permanentemente cobertos por §gua do 

mar pouco profundaò, e o habitat 1170 ñRecifesò.  

O Banco Gorringe tem sido objeto de sucessivas missões oceanográficas, o que tem 

permitido aprofundar o conhecimento sobre as comunidades biológicas presentes. 

Hoje, é considerado um hotspot de biodiversidade marinha, com a presença, inclusive, 

de endemismos em alguns grupos. A zona fótica deste monte submarino é 

caracterizada por uma densa cobertura de algas castanhas do filo Ochrophyta, com 

destaque para as colónias de Laminaria ochroleuca Bachelot de la Pylaie, 1824, 

Saccorhiza polyschides Batters, 1902 e Zonaria tournefortii Montagne, 1846, e algas 

dos filos Chlorophyta e Rhodophyta. Nos sedimentos das camadas superiores 

ocorrem anelídeos, artrópodes, briozoários, equinodermes, braquiópodes, ascídias e 

hidrozoários comuns nas águas costeiras adjacentes. No grupo dos moluscos incluem-

se várias espécies de Calliostoma Swainson, 1840 e cefalópodes como Octopus 

vulgaris Cuvier, 1797 e Sepia orbignyana Férussac, 1826 e as ostras Neopycnodonte 

cochlear que formam extensas agregações em substratos duros.  

ñCom o aumento da profundidade assiste-se à gradual redução da diversidade de 

macroalgas, mantendo-se apenas as espécies de algas vermelhas calcáreas, 

juntamente com os organismos suspensívoros incluindo ascídias, corais de águas-fria 

e esponjas incrustantes. As comunidades de esponjas presentes incluem colónias das 

classes Calcarea, Demospongiae e Hexactinellida, e as de corais de água fria, por 

espécies das ordens Antipatharia, Alcyonacea, Anthoathecata, Corallimorpharia e 

Scleractinia. Abaixo dos 150 m de profundidade, os habitats são caracterizados pela 

ausência de algas e pela presença de jardins de corais, agregações de esponjas e 

campos de ofiurídeos, em zonas intercaladas por habitats do tipo recife e bancos de 

areia. Nas zonas rochosas ocorrem comunidades de esponjas, com a presença de 

colónias de espécies das classes Demospongiae e Hexactinellida, e jardins de corais, 

onde ocorrem espécies das ordens Scleractinia, Alcyonacea, Antipatharia, 

Ceriantharia e Pennatulacea. 

Os níveis de biomassa e produtividade na região do Gorringe atraem predadores de 

topo, incluindo grandes peixes pelágicos, alguns com interesse comercial, cetáceos e 

répteis e aves marinhas. Espécies da Diretiva Habitats que ocorrem nesta área 

incluem: a tartaruga-comum Caretta caretta (Linnaeus, 1758) e o roaz Tursiops 

truncatus (Montagu, 1821), identificadas no Anexo II, e a tartaruga-de-couro 

Dermochelys coriacea (Vandelli, 1761), o golfinho-comum Delphinus delphis Linnaeus, 

1758, a baleia-anã Balaenoptera acutorostrata Lacépède, 1804, a baleia-comum 

Balaenoptera physalus (Linnaeus, 1758), o grampo Grampus griséus (G. Cuvier, 

1812), o golfinho-riscado Stenella coeruleoalba (Meyen, 1833) e o golfinho-pintado do 

Atlântico Stenella frontalis (Cuvier, 1829) entre outas espécies de cetáceos com 
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estatuto de protecção no âmbito do Anexo IV da Diretiva Habitats. Espécies de aves 

marinhas, que utilizam a zona para alimentação, incluem cagarra Calonectris 

diomedea (Scopoli, 1769), roquinho Oceanodroma castro (Harcourt, 1851), fura-bucho 

do Atlânico Puffinus puffinus (Brünnich, 1764), alma-de-mestre Hydrobates pelagicus 

(Linnaeus, 1758), gaivota-de-asa-escura Larus fuscus Linnaeus, 1758, casquilho 

Oceanites oceanicus (Kuhl, 1820) e garajau do Árctico Sterna paradisaea 

Pontoppidan, 1763. 

Em suma, a riqueza do Gorringe contrasta com o ambiente profundo envolvente, 

conferindo a este monte um papel ecológico, biológico e biogeográfico relevante, que 

justifica a sua conservação.  

Á SIC Maceda/Praia da Vieira - PTCON0063 

Os valores naturais presentes na faixa litoral entre Maceda e Praia da Vieira 

justificaram a sua recente inclusão na lista nacional de sítios4 e consequentemente a 

sua designação formal como SIC. 

Este SIC, com uma área de 502.673,98 ha, exclusivamente em meio marinho, 

corresponde a uma zona onde a plataforma continental geológica é extensa e 

apresenta produtividade relativa elevada, devido, nomeadamente, aos fenómenos de 

afloramento costeiro e a influência da descarga fluvial dos rios Vouga e Mondego, com 

caudais significativos.  

Ocorrem dois habitats marinhos do Anexo I da Diretiva Habitats, o habitat 1110 

ñBancos de areiaò que apresenta, nesta área, uma extensão relevante a nível nacional, 

e o habitat 1170 ñRecifesò que cobre cerca de 11% da área total do SIC. A área agora 

classificada foi identificada como uma área particularmente importante para o boto 

Phocoena phocoena (Linnaeus, 1758) mas também para o roaz Tursiops truncatus, 

espécies do Anexo II da Diretiva Habitats, e o golfinho-comum Delphinus delphis. Três 

espécies de peixes anádromas, o sável Alosa alosa (Linnaeus, 1758), a savelha Alosa 

fallax (Lacepède, 1803) e a lampreia Petromyzon marinus Linnaeus, 1758, também 

identificadas no Anexo II da Diretiva Habitats, apresentam concentrações importantes 

no período pré-reprodutor que antecede os caudais de chamada dos rios Vouga e 

Mondego. Esta faixa litoral faz ainda parte do corredor de passagem de duas espécies 

de répteis marinhos, a tartaruga-boba Caretta caretta (Anexo II) e a tartaruga-de-couro 

Dermochelys coriacea (Anexo IV). 

Á SIC Costa Sudoeste ï PTCON0012 

O SIC Costa Sudoeste5 foi recentemente objeto de alargamento6 integrando 

atualmente uma área marinha de 163.870 ha, 30% da qual é abrangida pela ZPE com 

                                                
4 Resolução de Conselho de Ministros n.º 17/2019, 23 de janeiro 
5 Criado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 142/97, de 28 de agosto 
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o mesmo nome e 15% pelo Parque Marinho do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 

(PNSACV). 

A componente marinha deste SIC inclui o habitat 1110 ñBancos de areiaò, uma 

extensão importante do habitat 1170 ñRecifesò, e ainda o habitat 8330 ñGrutas 

submersasò, presente sobretudo na região do promontório de Sagres.  

Relativamente às espécies do Anexo II da Diretiva, ocorrem nesta área: o boto 

Phocoena phocoena, geralmente em zonas mais costeiras, o roaz Tursiops truncatus, 

a tartaruga-comum Caretta caretta, e a savelha Alosa fallax.  

Á ZPE Aveiro/Nazaré ï PTZPE0060 

A ZPE Aveiro/Nazaré7 ocupa uma extensa área exclusivamente marinha (292.928,65 

ha), maioritariamente localizada dentro das águas territoriais e com uma distância 

máxima à costa de cerca de 45 km. Esta região assume particular importância para 

diversas espécies de aves marinhas migradoras, que ocorrem na costa continental 

portuguesa sobretudo durante os períodos de migração e invernada, constituindo uma 

área de passagem, mas também de descanso e alimentação. De especial relevância 

em termos de conservação, destacam-se a cagarra Calonectris diomedea, a torda-

mergulheira Alca torda Linnaeus, 1758, o garajau-comum Sterna hirundo Linnaeus, 

1758, a gaivota-de-asa-escura Larus fuscus, a gaivota-de-patas-amarelas Larus 

michahellis J.F. Naumann, 1840, a gaivota-de-cabeça-preta Larus melanocephalus 

Temminck, 1820, o guincho Larus ridibundus Linnaeus, 1766, a gaivota-tridáctila Rissa 

tridactyla (Linnaeus, 1758), o airo Uria aalge (Pontoppidan, 1763), o alma-de-mestre 

Hydrobates pelagicus, a negrola Melanitta nigra (Linnaeus, 1758) e a chilreta Sternula 

albifrons (Pallas, 1764). Algumas espécies, como é o caso do alcatraz Morus 

bassanus (Linnaeus, 1758), ocorrem na região durante grande parte do ano, tal como 

acontece com a pardela balear Puffinus mauretanicus Lowe, 1921, cujos indivíduos 

podem ser observados, em deslocações com orientação geral N-S e S-N, e enquanto 

executam movimentos locais, designadamente em alimentação, mas também em 

jangadas. 

Á ZPE Cabo Raso ï PTZPE0061 

A ZPE Cabo Raso8 constitui uma extensa área marinha, que ocupa 13.354,86 ha, 

localizados sobretudo em Mar Territorial e com uma distância máxima à costa de 

cerca de 30 km.   

Esta área marinha costeira situa-se sobre a plataforma continental geológica numa 

zona de profundidades, em geral, não superiores a 100m, registando-se uma 

produtividade relativamente elevada na região em resultado possivelmente da sua 

                                                                                                                                          
6 Resolução de Conselho de Ministros n.º 18/2019, de 23 de janeiro 
7 Decreto Regulamentar nº17/2015, de 22 de setembro 
8 Criada pelo Decreto Regulamentar n.º 17/2015, de 22 de setembro 
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topografia e eventos oceanográficos de mesoescala associados, e dos fenômenos 

sazonais de upwelling costeiro. Acresce a proximidade ao estuário do rio Tejo, cujo 

aporte de sedimentos e nutrientes contribuirá também para as condições favoráveis à 

permanência das aves nesta área.  

Durante os períodos de migração e invernada ocorrem ao longo da costa continental 

portuguesa diversas espécies migradoras marinhas, que usam a área particularmente 

como área de passagem mas também como área de descanso e alimentação. 

Algumas espécies usam a área durante grande parte do ano, é o caso do alcatraz 

Morus bassanus e da pardela-balear Puffinus mauretanicus. Concentrações regulares 

da última são observadas, sobretudo, nas migrações pós-nupciais, e períodos de 

invernada, possivelmente em resultado da proteção que a costa oferece aos ventos 

predominantes de noroeste. Números elevados de gaivota-de-cabeça-preta Larus 

melanocephalus são observados no inverno, pelo que esta ZPE é considerada um 

local de invernada particularmente importante para esta espécie. Outras espécies 

presentes, identificadas no Anexo I, da Diretiva Aves, incluem: a cagarra Calonectris 

diomedea, o alma-de-mestre Hydrobates pelagicus e a negrola Melanitta nigra. 

Á ZPE Cabo Espichel ï PTZPE0050 

A ZPE Cabo Espichel9 inclui actualmente 155,54 km2 de área marinha, que 

correspondem a cerca de 95% da sua área total e que se sobrepõem em parte às 

áreas do Parque Natural da Arrábida e do SIC Arrábida-Espichel. Muitas espécies 

migradoras usam a área, em particular como local de passagem, mas também como 

áreas de descanso e alimentação, principalmente durante os períodos de pós-nupcial 

e de invernada.  

Esta área adquire particular importância para a pardela-balear Puffinus mauretanicus, 

cujos indivíduos podem ser observados em deslocações com orientação geral N-S e 

S-N, ou em movimentos locais, designadamente em alimentação, e em jangadas, 

razão que levou à alteração dos limites desta ZPE. 

De entre as diversas espécies de aves marinhas que ocorrem na área da ZPE, 

destacam-se a cagarra Calonectris diomedea, o alma-de-mestre Hydrobates 

pelagicus, o alcatraz Morus bassanus, a gaivota-de-cabeça-preta Larus 

melanocephalus e a negrola Melanitta nigra. Do ponto de vista da conservação, 

importa referir ainda a ocorrência do alcaide Stercorarius skua (Brünnich, 1764), do 

guincho Larus ridibundus, da gaivota-de-asa-escura Larus fuscus, do garajau-comum 

Sterna hirundo, do garajau-de-bico-preto Sterna sandvicensis Latham, 1787, da 

chilreta Sternula albifrons e da torda-mergulheira Alca torda. 

                                                
9 Criada pelo Decreto-lei nº 384-B/99, de 23 de setembro, alterado pelo Decreto-lei n.º 204/2015, de 17 de setembro 
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Á ZPE Costa Sudoeste ï PTZPE0015 

A ZPE Costa Sudoeste10 contém actualmente mais de 530 km2 de área marinha, que 

correspondem a mais de metade da sua área total, e que se sobrepõem parcialmente 

à área do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina e à área do SIC 

Costa Sudoeste. Inclui uma extensa área marinha localizada dentro das águas 

territoriais, com uma distância máxima de afastamento à linha de costa de cerca de 20 

km. 

É reconhecidamente uma das áreas com maior importância no contexto da 

conservação das aves a nível nacional e internacional, por constituir um importante 

corredor migratório para aves marinhas, e uma área de descanso e alimentação, 

principalmente durante os períodos de migração e invernada. A razão para o 

alargamento dos limites desta ZPE deve-se ao facto, desta área, adquirir particular 

importância para a pardela-balear Puffinus mauretanicus, uma vez que a quase 

totalidade da população desta espécie cruza o Cabo de São Vicente, nos seus 

movimentos entre as colónias de reprodução nas Ilhas Baleares e as zonas de 

invernada, de alimentação e de descanso localizadas na costa atlântica, 

designadamente ao largo do território continental português. Tanto as aves 

reprodutoras, como as não reprodutoras, atravessam esta zona em diferentes 

períodos do ano, pelo que a área marinha em torno do cabo é usada pela espécie 

durante grande parte do ano.  

D.1.1.2.2 Programa de Medidas 2014 

No Programa de Medidas (MAM, SRMCT, SRA, 2014), no âmbito do capítulo 

ñMedidas de Prote­«o Espacial (n.Ü 4 do artigo 13.Ü da DQEM)ò foi definida a 

necessidade de ñDesignar Ćreas Marinha Protegidas no Espa­o Mar²timoò. Esta 

Medida pretende proteger um conjunto de montes submarinos no espaço marítimo 

português. Associdados a áreas de maior produtividade, biomassa e biodiversidade, 

os montes submarinos são considerados hotspots de biodiversidade, registando-se 

tipicamente um elevado número de espécies bentónicas e bentopelágicas, mas 

também espécies migradoras e predadores de topo, nomeadamente, cetáceos e aves 

e tartarugas marinhas, que utilizam estas áreas para se alimentarem.  

Concretamente, a medida prevê a criação de duas áreas marinhas protegidas de 

grandes dimensões, o complexo geológico Madeira-Tore e o Arquipélago Submarino 

Great Meteor. A primeira abrange uma área marinha relevante na subdivisão do 

continente, e na subdivisão da Madeira e PCE. (Figura D-3). 

                                                
10 Criada pelo Decreto-Lei n.º 384-B/99, de 23 de setembro, alterado pelo Decreto-lei n.º 204/2015, de 17 de setembro 
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Figura D-3. Área Marinha Protegida Complexo-Geológico Madeira-Tore. 

O complexo geológico Madeira-Tore inclui um conjunto de montes submarinos situado 

entre a plataforma continental geológica na margem ocidental da Península Ibérica e a 

plataforma insular da Madeira. Ocupa uma vasta área que integra parte das subáreas 

Continente e Madeira da ZEE de Portugal e fundos marinhos da PCE. Os montes 

submarinos Tore, Sponge-Bob, Ashton, Hirondelle II, Ormonde e Gettysburg (Banco 

Gorringe) fazem parte da subdivisão do Continente, os montes submarinos Jo-sister, 

Josephine, Gago Coutinho, Teresa, Pico Pia, Pico Julia e Toblerone Ridge da 

subdivisão da PCE e os montes submarinos Lion, Unicorn, Seine e Dragon da 

subdivisão da Madeira.  

Na área que se pretende proteger, encontra-se já classificado como SIC, o Banco 

Gorringe, na subdivisão do Continente, e a coluna de água sobre o monte submarino 

Josephine na subdivisão da PCE, como Área Marinha Protegida em Alto Mar no 

âmbito da Convenção para a Proteção do Meio Marinho do Atlântico Nordeste 

(Decisão OSPAR 2010/5). A área proposta sobrepõe-se, ainda, em parte, à EBSA11 

Madeira-Tore, que Portugal submeteu no âmbito da Convenção da Diversidade 

Biológica (CDB). Estão presentes, habitats de conservação prioritária OSPAR 

(OSPAR, 2008), nomeadamente, montes submarinos, recifes de Lophelia pertusa, 

jardins de corais e agregações de esponjas, bem como habitats do Anexo I da Diretiva 

Habitats e concretamente, o habitat 1170 ñRecifesò e o habitat 1110 ñBancos de areia 

                                                
11 Áreas Marinhas Ecológica ou Biologicamente Significativas (EBSA). A designação não representa um estatuto de 
protecção mas apenas o reconhecimento científico da sua importância ecológica.  
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permanentemente cobertos por §gua do mar pouco profundaò. No ©mbito da pol²tica 

das pescas, estão ainda previstas disposições que pretendem proteger um conjunto 

de habitats também presentes nesta AMP, designados neste âmbito Ecossistemas 

Marinhos Vulneráveis, e que incluem, de acordo com o Regulamento (UE) n.º 

2016/2336, do Parlamento Europeu e do Conselho, jardins corais, agregações de 

esponjas de profundidade, campos de penas do mar, aglomerações de certas 

espécies em substratos lamacentos e arenosos, e ainda aglomerações de ceriantários 

e de briozoários. 

De natureza vulcânica e uma orientação Sudoeste-Nordeste, o complexo geológico 

Madeira-Tore estende-se ao longo de cerca de 700 km, entre as planícies abissais 

Ibérica, do Tejo e Ferradura, a este, as planícies abissais Madeira e Seine, a sul, e 

pelo arquipélago da Madeira, a sudoeste sendo atravessado a norte pela Falha de 

Glória pertencente à Zona de Fractura Açores-Gibraltar, e cujos flancos se podem 

elevar até 400 m relativamente ao fundo marinho adjacente. 

O amplo gradiente batimétrico dos montes submarinos que integram esta área, os 

fundos que os caraterizam e a circulação oceânica associada, determina a ocorrência 

de numerosos tipos de habitats, e, consequentemente, de uma diversidade notável de 

espécies. A caracterização tanto geológica como biológica dos montes submarinos 

abrangidos por esta AMP permanece, contudo, ainda muito desigual, sendo os montes 

mais estudados, o Josephine, o Seine e o Gorringe. Destaca-se a recente contribuição 

do projeto BIOMETORE, que incluiu campanhas oceanográficas, em 2015 e 2016, aos 

montes submarinos Gorringe, Josephine, Seine e Unicorn, ainda que muita da 

informação resultante deste esforço de recolha de dados esteja ainda a ser tratada. 

Estudos do plâncton nos montes submarinos Ashton, Dragão, Gorringe, Josephine, 

Seine, Tore e Unicórnio atestam a elevada produção primária deste ecossistema. Os 

elevados níveis de produtividade nos montes submarinos favorecem, por sua vez a 

agregação de espécies demersais e bentopelágicos residentes, espécies migratórias e 

espécies de ampla área de distribuição, que as campanhas oceanográficas têm vindo 

a possibilitar inventariar.  

A fauna bentónica, é dominada por organismos filtradores, nomeadamente corais de 

água fria e esponjas, e.g., Antipathella wollastoni (Gray, 1857), Antipathes furcate 

Gray, 1857, Callogorgia verticillata (Pallas, 1766), Caryophyllia (Caryophyllia) 

smithii Stokes & Broderip, 1828, Ellisella flagellum (Johnson, 1863) e Flabellum 

(Ulocyathus) macandrewi Gray, 1849. Consideradas espécies bioengenheiras, 

agregações destes organismos podem representar importantes áreas de alimentação 

e abrigo e potencialmente ter um papel de nursery para diversas espécies. É o caso 

do olho-de-vidro-laranja Hoplostethus atlanticus Collett, 1889, que desova nos montes 

submarinos Gorringe e Josephine.  

Sendo áreas de agregação de espécies, os montes submarinos são alvo de pesca, 

dirigida tanto a espécies pelágicas como o Espadarte Xiphias gladius Linnaeus, 1758, 
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o Gaiado Katsuwonus pelamis (Linnaeus, 1758), a Titureira Prionace glauca 

(Linnaeus, 1758), e o Tubarão-anequim Isurus oxyrinchus Rafinesque, 1810), como a 

demersais, nomeadamente, o Areeiro Lepidorhombus whiffiagonis (Walbaum, 1792), a 

Abrótea-da-costa Phycis phycis (Linnaeus, 1766), o Congro Conger conger (Linnaeus, 

1758) ou o Tamboril Lophius piscatorius Linnaeus, 1758 e de profundidade, 

especialmente o Goraz Pagellus bogaraveo (Brünnich, 1768), o Peixe-espada-preto 

Aphanopus carbo Lowe, 1839, o Imperador Beryx decadactylus Cuvier, 1829, o 

Imperador-de-costa-estreita, Beryx splendens Lowe, 1834, o Cantarilho-legítimo 

Helicolenus dactylopterus  (Delaroche, 1809) ou o Peixe-espada-branco Lepidopus 

caudatus (Euphrasen, 1788). 

Apesar da insuficiência dos estudos sobre a ocorrência e distribuição espacial de 

mamíferos marinhos em águas offshore de Portugal, os dados existentes indicam que 

os montes submarinos que integram esta área fazem parte dos corredores de 

migração de alguns misticetos, como a baleia-comum Balaenoptera physalus 

(Linnaeus, 1758), a baleia-azul Balaenoptera musculus (Linnaeus, 1758), e a baleia-

anã Balaenoptera acutorostrata Lacépède, 1804, sendo também frequentados por 

espécies de odontocetos de águas profundas, como o zífio Ziphius cavirostris Cuvier, 

1823 e o cachalote Physeter macrocephalus Linnaeus, 1758, e delfinídeos como o 

golfinho-riscado Stenella coeruleoalba e o roaz Tursiops truncatus. Estas áreas são 

também importantes para aves marinhas, que as utilizam como lugares para 

alimentação, destacando-se o caso da cagarra Calonectris diomedea, do roquinho 

Oceanodroma castro e da pardela-de-barrete Puffinus gravis (O'Reilly, 1818). 

D.1.1.3 Metas ambientais estabelecidas no 1º ciclo 

A atualização do Relatório Inicial (MAMAOT, 2012a) compreende, para além da 

atualização da avaliação inicial (artigo 8.º) e da definição do BEA (artigo 9.º), a 

reavaliação das metas ambientais estabelecidas em 2012.  

As metas DQEM são definidas em adição às metas ou objetivos já estabelecidos 

noutros instrumentos legislativos aplicáveis e que também concorrem para o BEA, e 

podem ter as seguinte tipologias12: 

¶ Meta de Estado ï relacionada com o estado de um componente do ambiente marinho, 

proporcionando uma indicação sobre a condição física, química ou biológica do 

ambiente;  

¶ Meta de Pressão ï relacionada com o nível de pressão no ambiente marinho, 

estabelecendo desta forma o nível desejado ou aceite para uma determinada pressão.  

¶ Meta Operacional ï relacionada com a natureza das ações de gestão requeridas, sem 

que, contudo, se estabeleça diretamente uma medida específica. 

                                                
12 DG Environment & MRAG/UNEP - WCMC/URS, 2012 
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A reavaliação e definição de novas metas é efetuada, para cada descritor, nos 

capítulos subsequentes. Para esse efeito, importa atender ao ponto de situação da 

implementação das mesmas reunindo-se, na Tabela D-1, as metas estabelecidas no 

1.º ciclo por tipo (estado, pressão ou operacional), o nível de execução das mesmas e 

a sua continuidade neste 2.º ciclo.  

De salientar que no Relatório Inicial foram definidas metas para os descritores 

avaliados como não tendo atingido o BEA, bem como metas destinadas à aquisição de 

conhecimento. As metas definidas, em 2012, que se traduziram em medidas 

específicas constantes do Programa de Medidas não têm continuidade no presente 

ciclo da Estratégia Marinha para o Continente. 

Tabela D-1. Resumo das Metas ambientais estabelecidas no 1º ciclo. 

Tipo Descritor Metas 
Ponto 

situação 
2.º ciclo 

     

E
S

T
A

D
O

 

D1 

A população nidificante da cagarra 
(Calonectris diomedea borealis) da 
Reserva Natural das Berlengas aumenta 
em 15%, até 2019  

Desconhecido - 

Contribuir para a proteção da população da 
pardela-balear (Puffinus mauretanicus) 

Parcialmente 
Atingida 

ABIPT-T4-D1Cont 

Manter os índices de distribuição e 
abundância das espécies de cetáceos nos 
valores indicados no relatório 17º da 
Diretiva Habitats para o período 2007-2012 

Parcialmente 
Atingida  

ABIPT-T2-D1Cont 

Contribuir para a proteção das populações 
do bôto (Phocoena phocoena) e do roaz 
(Tursiops truncatus) 

Parcialmente 
Atingida  

ABIPT-T1-D1Cont 

ABIPT-T1-1Cont_Phocenaphocena 

ABIPT-T2-D1Cont 

ABIPT-T3-D1Cont 
  

D1 e D3 
Recuperar os níveis de biomassa do stock 
da sardinha (Sardinha pilchardus) 

Não atingida 
ABIPT-T6-D1Cont 

ABIPT-T1-D3Cont 
  

D3 

Recuperar os níveis de biomassa do stock 
da percada (Merluccius merluccius) 

Atingida - 

Explorar de modo sustentável o stock de 
tamboril branco (Lophius piscatorius) até 
2020 

Atingida - 

Explorar de modo sustentável o stock do 
areeiro de quatro-manchas 
(Lepidorhombus boscii) até 2020 

Atingida - 

Explorar de modo sustentável o stock do 
tubarão-anequim (Isurus oxyrinchius) até 
2020 

Não atingida ABIPT-T2-D3Cont 

  

P
R

E
S

S
Ã

O
 

D10 

Diminuição ou manutenção em 2020 da 
quantidade (em peso) de lixo marinho 
relativamente ao nível de 2014 em praias 
selecionada(s) 

Desconhecido - 

Tendência decrescente da quantidade de 
lixo depositado no fundo marinho capturado 
no âmbito da Campanha Científica de 
Crustáceos para o período decorrente entre 
2014 e 2020 

Desconhecido - 
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Tipo Descritor Metas 
Ponto 

situação 
2.º ciclo 

     

O
P

E
R

A
C

IO
N

A
L

 

D8 

Reavaliar a concentração de 
contaminantes nos sedimentos, com 
especial atenção à área B1.1, 
considerando apenas a camada superior 
representativa do último ano 

Não atingida (Artigo 14., n.º4) 

  

D8 e D9 

Analisar como varia a contaminação nas 
espécies (em função da idade, 
sazonalidade e maturidade sexual) em que 
foram encontrados níveis de contaminação 
acima dos valores de referência 

Não atingida - 

Acompanhar a evolução da concentração 
de contaminantes nos peixes, por forma a 
confirmar a tendência decrescente que se 
tem vindo a verificar 

Não atingida - 

D10 

Desenvolver estudos para obter dados que 
permitam caracterizar a quantidade, 
distribuição e composição das 
micropartículas e a sua evolução ao longo 
do tempo e estabelecer protocolos com os 
procedimentos de amostragem e respectiva 
metodologia de avaliação dos resultados 

Parcialmente 
atingida 

ABIPT-T1-D10Cont- 

Acompanhar e sistematizar os resultados 
de estudos científicos futuros sobre a 
relação causa-efeito entre o lixo marinho, o 
biota e o meio marinho, selecionar para a 
subdivisão do continente o indicadore 
biológico mais adequado para avaliar o 
impacto do lixo marinho no biota e 
estabelecer os protocolos adequados para 
avaliar o indicador 10.2.1 

Parcialmente 
atingida 

- ABIPT-T1-D10Cont 

    

D11 

Elaborar estudo que avalie as condições e 
recursos necessários à instalação e 
funcionamento dos dispositivos de 
monitorização de ruído acústico submarino 

Não atingida -  ABIPT-T2-D11Cont 

    

TODOS 

Estudar, reformular e gerir as redes de 
monitorização que permitem recolher 
informação de suporte à caracterização do 
meio marinho, com enfase para as 
situações que exigem maior atenção para 
manter ou atingir o BEA e para as que 
possam revelar as relações causais entre 
os resultados da monitorização e as 
atividades humana    

Parcialmente 
atingida 

- 
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D.1.2 Descritor 1: Biodiversidade 

A biodiversidade é mantida. A qualidade e a ocorrência de habitats e a 

distribuição e abundância das espécies são conformes com as condições 

fisiográficas, geográficas e climáticas prevalecentes. 

D.1.2.1 Introdução 

Em 2012, a avaliação do Descritor 1 (D1) na subdivisão do Continente foi efetuada de 

acordo com a Decisão da Comissão 2010/477/EU, de 1 de setembro, entretanto 

revogada, para os seguintes níveis ecológicos do ecossistema: espécies, habitats e 

grupos funcionais (MAMAOT, 2012a). Da análise efetuada concluiu-se que todos os 

elementos avaliados, com exceção da espécie Sardina pilchardus (Walbaum, 1792), 

atingiam o BEA, muito embora o nível de incerteza tenha sido considerado elevado. 

Foram referidos como principais fatores de incerteza, a insuficiente informação 

disponível para a construção de séries temporais longas, a deficiente cobertura 

espacial da informação disponível sobre os habitats e sobre as unidades funcionais 

em análise e, por último, o fraco conhecimento da estrutura e as relações entre as 

espécies nos seus ecossistemas. Foi também referida a inexistência de valores de 

referência para atribuição do BEA, limitação parcialmente ultrapassada pelo recurso a 

uma metodologia associada à determinação de um ñvalor biológico marinhoò (Derous 

et al., 2007) para cada critério e elemento (exemplo: grupos de espécies, tipos de 

habitat) do ecossistema. Apesar do esforço efetuado, as limitações elencadas 

condicionaram fortemente as conclusões obtidas.  

Na nova Decisão (UE) 2017/848 da Comissão, a avaliação dos elementos dos 

ecossistemas foi dividida em quatro temas: i) grupos de espécies de aves, mamíferos, 

répteis, peixes e cefalópodes marinhos; ii) habitats pelágicos (de salinidade variável, 

costeiros, da plataforma continental e oceânicos/fora da plataforma continental); iii) 

habitats bentónicos; e iv) ecossistemas (incluindo teias tróficas). De forma a facilitar a 

sua leitura e compreensão, dividiu-se o presente capítulo pelos temas estabelecidos 

para avaliação do D1: i) grupos de espécies de aves, mamíferos, répteis, peixes e 

cefalópodes; e ii) habitats pelágicos. A caracterização e avaliação do BEA dos temas 

iii) habitats bentónicos e iv) ecossistemas é remetida para os Descritores 6 e 4 

respectivamente.  

D.1.2.2 Metodologia geral 

D.1.2.2.1 Áreas de Avaliação 

Neste segundo ciclo de implementação da DQEM foram consideradas as áreas 

definidas no Relatório Inicial cuja delimitação teve por base a topografia submarina, 
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tipo de fundo, profundidade e intensidade do afloramento costeiro, garantindo-se ainda 

a harmonização com as tipologias adotadas na Diretiva-Quadro da Água. Tendo ainda 

em conta a ecologia de cada grupo de espécies foram consideradas para as espécies 

de aves, mamíferos e répteis marinhos as seguintes áreas de estudo: 

¶ Área de estudo A: área compreendida entre o limite norte da subdivisão do Continente 
e a latitude 38Ü21ôN (Sul do Cabo Espichel); 

¶ Área de estudo B: §rea compreendida entre a latitude 38Ü21ôN e a longitude 
08Ü40,1ôW (Ponta da Piedade, Lagos); 

¶ Área de estudo C: §rea compreendida entre a longitude 08Ü40,1ôW e o limite sul da 
subdivisão do Continente (Foz do Rio Guadiana, Vila Real de Santo António). 

Ao passo que para as espécies de peixes, cefalópodes e habitats pelágicos foram 

consideradas as seguintes áreas de estudo: 

¶ Área de estudo A: área compreendida entre o limite norte da subdivisão do Continente 
e a e a latitude 39Ü21ôN (Cabo Carvoeiro, Peniche); 

¶ Área de estudo B: área compreendida entre a entre a latitude 39Ü21ôN e a longitude 
08Ü40,1ôW (Ponta da Piedade, Lagos); 

¶ Área de estudo C: área compreendida entre e o limite sul da subdivisão do Continente 
(Foz do Rio Guadiana, Vila Real de Santo António); 

As áreas de avaliação correspondem, no entanto, no caso dos grupos de espécies 

(aves, mamíferos, répteis marinhos, peixes e cefalópodes), à totalidade da subdivisão 

do continente, ou seja, ao conjunto das áreas de estudo, por se considerar que esta 

constitui a escala ecológica pertinente para os grupos de espécies avaliados (Figura 

D-4) ou, no caso de algumas espécies de peixes e cefalópodes, às áreas para as 

quais existe informação. No caso dos habitats pelágicos, as áreas de avaliação 

correspondem a subáreas das áreas de estudo, delimitadas para cada um dos tipos de 

habitat estabelecidos na Decisão (UE) 2017/848: costeiro, da plataforma continental e 

oceânico (Figura D-5, ver também Anexo D-I). Assumiu-se, como habitat pelágico 

costeiro (plataforma interior), as águas até à batimétrica dos 100 m (AC, BC, CC), o 

habitat pelágico da plataforma continental até à batimétrica dos 200 m (AP, BC, CC), e 

o habitat pelágico oceânico, a restante área até ao limite exterior da ZEE subárea 

Continente (AO, BO, CO). O limite entre os habitats pelágicos costeiros e da 

plataforma continental baseou-se nos resultados de Cabrita et al. (2015). O habitat 

pelágico da plataforma continental refere-se, mais precisamente, à porção mais 

externa da plataforma continental, habitualmente designada por plataforma continental 

exterior, ao passo que o habitat pelágico costeiro se refere à porção mais interna da 

plataforma, normalmente designada por plataforma continental interior. Não foram 

definidos habitats de salinidade variável (habitats a definir nas situações em que as 

plumas estuarinas se estendem para além das águas de transição na aceção da 

Diretiva Quadro da Água (Diretiva 2000/60(CE, de 23 de outubro). Apesar da 

informação existente sobre as plumas túrbidas formadas pelos principais rios do 

continente, cuja extensão está principalmente associada às descargas dos rios e 
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secundariamente ao vento e marés (Fernandez-Nóvoa et al., 2017), é necessário 

proceder a mais estudos para definir espacialmente estes habitats de forma a serem 

caracterizados no âmbito da DQEM.  

Foram, ainda, considerados alguns habitats especiais com extensão relevante e para 

as quais existe informação nova e pertinente no âmbito do D1, nomeadamente a 

Reserva Natural das Ilhas Berlengas, o Parque Marinho Professor Luiz Saldanha e o 

Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina (incluídas na Rede Nacional 

de Áreas Classificadas). Não foi encontrada informação para o Parque Natural do 

Litoral Norte. Relativamente às áreas classificadas no âmbito da Rede Natura 2000, 

refere-se o Banco Gorringe, SIC, classificado no âmbito da Diretiva 92/43/CEE 

(Diretiva Habitats). Os SIC (Litoral Norte, Arquipélago da Berlenga e Arrábida-

Espichel) ou Zonas de Proteção Especial (ZPE) da Diretiva Aves (Diretiva 

79/409/CEE) (Ilhas Berlengas, Costa Sudoeste), uma vez que correspondem, total ou 

parcialmente, a áreas incluídas na rede nacional de Áreas Classificadas, serão 

abordadas nessas secções. 
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Figura D-4. Área de avaliação dos grupos de espécies (aves, 
mamíferos, répteis, peixes e cefalópodes marinhos) na subdivisão do 
Continente. 

 
Figura D-5. Áreas de avaliação dos habitats pelágicos na 
subdivisão do Continente. 
























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































